
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.037.443 - SP 

(2016/0337171-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EDA FILIPPUTTI 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 
   JANAINA CIPRIANO MINETA E OUTRO(S) - SP263906 
   ROSELAINE PRADO GARCIA  - SP340180 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 462 E 515, § 4º, DO CPC/1973. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE SEM REGISTRO EM CTPS. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Acerca da alegada violação dos artigos 462 e 515, § 4º, do CPC/1973, verifica-se 
que a matéria não foi abordada pelo acórdão a quo. Portanto, a pretensão recursal 
esbarra no óbice imposto pela Súmula 282/STF que dispõe in verbis: é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada.
2. Vale ressaltar que entendendo pela omissão do Tribunal de origem, caberia a ora 
agravante opor embargos de declaração pertinentes, o que não ocorreu na espécie.
3. Quanto à comprovação do exercício de atividade sem registro na CTPS, o 
Tribunal a quo consignou que o agravante "não logrou êxito em trazer 
documentos hábeis, consistentes em comprovantes de percepção de 
rendimentos ou mesmo anotações de horários de entrada e saída do período 
trabalhado, que possam ser considerados como início de prova material de seu 
vínculo empregatício junto do alegado empregador".
4. Se o Tribunal a quo, com base no conjunto probatório constante dos autos, 
consignou que não ficou comprovada o exercício de atividade sem registro, rever tal 
entendimento demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela 
Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de agosto de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.037.443 - SP 

(2016/0337171-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EDA FILIPPUTTI 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 
   JANAINA CIPRIANO MINETA E OUTRO(S) - SP263906 
   ROSELAINE PRADO GARCIA  - SP340180 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Eda Filipputti contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO DOS 
ARTIGOS 462 E 515, § 4º, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
SEM REGISTRO EM CTPS. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo interno, sustenta a agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que houve sim o necessário prequestionamento da questão em debate. 

Sustenta, ainda, que não é caso de aplicação do óbice da Súmula 7/STJ, pois há nos autos 

inequívoca prova material para comprovar que o acórdão do Tribunal recorrido não obedecu às 

leis federais, conforme ressaltado no recurso especial denegado.

É o relatório.      
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.037.443 - SP 

(2016/0337171-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 462 E 515, § 4º, DO CPC/1973. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE SEM REGISTRO EM CTPS. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Acerca da alegada violação dos artigos 462 e 515, § 4º, do CPC/1973, verifica-se 
que a matéria não foi abordada pelo acórdão a quo. Portanto, a pretensão recursal 
esbarra no óbice imposto pela Súmula 282/STF que dispõe in verbis: é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada.
2. Vale ressaltar que entendendo pela omissão do Tribunal de origem, caberia a ora 
agravante opor embargos de declaração pertinentes, o que não ocorreu na espécie.
3. Quanto à comprovação do exercício de atividade sem registro na CTPS, o 
Tribunal a quo consignou que o agravante "não logrou êxito em trazer 
documentos hábeis, consistentes em comprovantes de percepção de 
rendimentos ou mesmo anotações de horários de entrada e saída do período 
trabalhado, que possam ser considerados como início de prova material de seu 
vínculo empregatício junto do alegado empregador".
4. Se o Tribunal a quo, com base no conjunto probatório constante dos autos, 
consignou que não ficou comprovada o exercício de atividade sem registro, rever tal 
entendimento demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela 
Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente agravo regimental objetiva afastar o óbice da Súmula 7/STJ e 211/STJ.

Discute-se nestes autos o reconhecimento de atividade sem registro em CTPS.
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No tocante a alegada violação dos artigos 462 e 515, § 3º, do CPC/1973, conforme 

asseverado na decisão agravada, a irresignação não merece prosperar, porquanto ausente o 

necessário prequestionamento.

Portanto, a pretensão recursal esbarra no óbice imposto pela Súmula 282/STF que 

dispõe in verbis: é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada.

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito tenha havido debate no 

acórdão recorrido, mesmo as matérias de ordem pública.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -  AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 211/STJ - REEXAME DE PROVAS  - 
SÚMULA 7/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do 
recurso especial (Súmula 211 do STJ).
2. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da recorrente 
demanda o reexame de provas.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 397.240/SP, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 3/12/2013, DJe 10/12/2013)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS N. 211 DESTA CORTE E 282 E 356, DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A mera oposição de embargos de declaração não supre o requisito do 
prequestionamento se a matéria de que trata não foi especificamente analisada no 
Tribunal de origem, a teor da Súmula n. 211 desta Corte, bem como das Súmulas 
n. 282 e 356, ambas do Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.366.147/SP, Relatora Ministra Regina Helena Costa, Quinta 
Turma, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013)

Outrossim, quanto à comprovação do exercício de atividade sem registro na CTPS, o 

Tribunal a quo consignou que o agravante "não logrou êxito em trazer documentos hábeis, 

consistentes em comprovantes de percepção de rendimentos ou mesmo anotações de 
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horários de entrada e saída do período trabalhado, que possam ser considerados como 

início de prova material de seu vínculo empregatício junto do alegado empregador".

Portanto, mantém-se o entendimento contido na decisão agravada de que, para alterar 

as premissas estabelecidas pela instância a quo seria imprescindível o revolvimento dos fatos e 

provas constantes do autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA.  COMPROVAÇÃO  DE  LABOR  URBANO  SEM  
REGISTRO EM CTPS. NECESSIDADE   DE   REEXAME  DE  PROVA.  
SÚMULA  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 211 DO STJ .
1.  Não  ocorre  contrariedade  ao  art.  535,  II, do CPC, quando o Tribunal  a 
quo decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu  exame,  assim  
como  não  há  confundir  decisão  contrária aos interesses da parte com 
inexistência de prestação jurisdicional.
2.  Em  havendo  o  acórdão  concluído,  diante do lastro probatório constante  
dos  autos,  não  existir prova documental de que o autor exerceu  atividade  
urbana,  sem  registro  em  CTPS,  no período de 1º.9.1959   a   1º.9.1971,  
modificar  tal  entendimento  importaria desafiar  a  orientação fixada pela Súmula 
7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial." 3. A suposta ofensa aos arts. 128, 131, 332 e 333, I e II, do Código de  
Processo  Civil/1973, 55, § 3º, da Lei 8.213/1991 e 53, § 3º, do Decreto 
3.048/1999 não pode ser analisada, uma vez que o Tribunal de origem  não  
expressou juízo de valor sobre tais dispositivos, o que impossibilita  a  apreciação  
do  Recurso  Especial, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 
211/STJ.
4. Agravo Interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 877.014/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, julgado em 20/9/2016, DJe 10/10/2016)

AGRAVO  INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO.  CÔMPUTO  DE  
PERÍODO TRABALHADO ATIVIDADES INSALUBRES. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.  A  Corte  de  origem interpretou a quaestio relativa ao tempo de serviço  a 
partir de argumentos de natureza eminentemente fática, no sentido de que o 
período sem registro na CTPS não ficou comprovado.
Nesse  toar,  as  alegações  contidas no apelo especial de que ficou provado  o 
trabalho no período pleiteado esbarram no óbice da Súmula 7/STJ,  uma  vez que 
a revisão do entendimento consignado no acórdão de origem exige o reexame de 
matéria probatória. Precedentes.
2.  O  princípio  do livre convencimento do juiz, insculpido no art.
131  do CPC/73 (atual art. 371 do CPC de 2015), esclarece que o juiz é  o 
destinatário da prova, no sentido de que esta é realizada com o intuito de influir ou 
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auxiliá-lo em sua decisão.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 926.157/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2016/0337171-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.037.443 / 
SP

Números Origem:  00070904220054036183  200561830070903  70904220054036183

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDA FILIPPUTTI 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 JANAINA CIPRIANO MINETA E OUTRO(S) - SP263906 
 ROSELAINE PRADO GARCIA  - SP340180 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDA FILIPPUTTI 
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL  - SP099858 

 JANAINA CIPRIANO MINETA E OUTRO(S) - SP263906 
 ROSELAINE PRADO GARCIA  - SP340180 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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